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resUMo: o Desejo De MUItos CAsAIs eM reALIzAr o projeto pArentAL 
LeVA-os A reCorrer Ao InstItUto DA ADoção pArA A ConCretIzAção Des-
se sonHo/Desejo. os DIreItos DeCorrentes DA pAternIDADe/MAternI-
DADe e/oU fILIAção ConstItUeM DIreItos fUnDAMentAIs CIVIs De extreMA 
IMportânCIA no orDenAMento. A ADoção é UM Ato soLene IrreVoGáVeL 
qUe AtrIBUI Ao ADotADo à ConDIção De fILHo(A) BIoLóGICo pArA toDos os 
efeItos CIVIs. o ConCeIto Desse InstItUto pAssoU por DIVersAs MoDIfICA-
ções Até ALCAnçAr o pAtAMAr AtUAL. A soCIoAfetIVIDADe pAssA A IMperAr 
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no orDenAMento jUríDICo AtUAL no qUe DIz respeIto Ao DIreIto De fILIA-
ção. MUIto eMBorA, A ADoção tenHA eVoLUíDo BAstAnte no BrAsIL, AIn-
DA se enContrAM DIfICULDADes no MoMento De sUA ConCretIzAção, poIs 
A CoLoCAção DA CrIAnçA oU ADoLesCente eM fAMíLIA sUBstItUtA só será 
reALIzADA, DepoIs De esGotADos toDos os reCUrsos De MAnUtenção Dos 
MesMos, no seIo DA fAMíLIA nAtUrAL, oU AInDA, A CoLoCAção nA fAMíLIA 
extensA, senDo, portAnto, MeDIDA exCepCIonAL. o proCesso De ADoção 
pAssA por DIVersos entrAVes BUroCrátICos Até A sUA ConCretIzAção, o 
qUe proVoCA A MorosIDADe proCessUAL. DestA forMA, A CULtUrA DA ADo-
ção no BrAsIL sofre CoM MItos e preConCeItos, GerAnDo, MUItAs Vezes, 
A DesIstênCIA Do proCeDIMento por pArte Dos ADotAntes. DIAnte DIsto, 
o oBjetIVo DA presente pesqUIsA é DeMonstrAr, por MeIo DA AnáLIse Do 
InstItUto DA ADoção, os fAtores reLeVAntes qUe CAUsAM A MorosIDADe 
proCessUAL LentIDão CoM ênfAse nos DADos Dos proCessos DA CoMAr-
CA De joInVILLe/sC. A MetoDoLoGIA UtILIzADA é A pesqUIsA BIBLIoGráfI-
CA e AnáLIse De proCessos.

pALAVrAs-CHAVe: DIreItos fUnDAMentAIs CIVIs. DIreIto De fAMíLIA. ADo-
ção. MorosIDADe proCessUAL.

ABstrACt: tHe DesIre of MAny CoUpLes reALIze tHe pArentAL proj-
eCt LeADs tHeM to resort to tHe InstItUtIon of ADoptIon to fULfILLInG 
tHAt DreAM/DesIre. tHe rIGHts ArIsInG froM pAternIty/MAternIty AnD/
or MeMBersHIp fUnDAMentAL CIVIL rIGHts Are of UtMost IMportAnCe In 
orDer. ADoptIon Is An IrreVoCABLe soLeMn ACt ConferrInG tHe stAtUs 
of tHe ADopteD CHILD BIoLoGICAL for ALL CIVIL pUrposes. tHe ConCept of 
tHIs InstItUte UnDerwent seVerAL MoDIfICAtIons to ACHIeVe tHe CUrrent 
LeVeL. tHe soCIoAffeCtIVIty sHALL preVAIL In tHe CUrrent LAw reGArD-
InG tHe rIGHt of MeMBersHIp. ALtHoUGH tHe ADoptIon HAs eVoLVeD sIG-
nIfICAntLy In BrAzIL, Are stILL DIffICULtIes At tHe tIMe of Its IMpLeMen-
tAtIon, BeCAUse tHe pLACeMent of tHe CHILD or ADoLesCent In A foster 
fAMILy wILL Be HeLD onLy After exHAUstInG ALL resoUrCes to MAIntAIn 
tHeM In tHe fAMILy nAtUrAL, or eVen pUttInG In extenDeD fAMILy, tHUs 
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BeInG exCeptIonAL MeAsUre. tHe ADoptIon proCess Goes tHroUGH seV-
erAL BUreAUCrAtIC oBstACLes to Its IMpLeMentAtIon, wHICH CAUses pro-
CessInG DeLAys. tHUs, tHe CULtUre of ADoptIon In BrAzIL sUffers froM 
MytHs AnD prejUDICes, GenerAtInG often tHe DIsContInUAnCe of tHe 
proCeDUre By tHe ADopters. GIVen tHIs, tHe oBjeCtIVe of tHIs reseArCH 
Is to DesMonstrAte, tHroUGHt tHe AnALysIs of tHe reLeVAnt fACtors of 
tHe InstItUtIon of ADoptIon,  tHAt CAUse proCeDUrAL DeLAys wItH eM-
pHAsIs on proCess of joInIVILLe/sC jUDICIAL DIstrICt. tHe MetHoDoLoGy 
UseD Is tHe BIBLIoGrApHIC reseArCH AnD proCess AnALysIs.

keyworDs: fUnDAMentAL CIVIL rIGHts. fAMILy rIGHt. ADoptIon. proCe-
DUrAL DeLAys.

INTRODUÇÃO

A constitucionalização do Direito Privado trouxe diversas im-
plicações para os direitos essenciais da pessoa humana. Os di-
reitos Público e Privado passam a partilhar um projeto comum 
de proteção à pessoa humana, estabelecendo como fundamento 
da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa huma-
na no art. 1º, III, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A pre-
visão legal dos Direitos Civis, especialmente aqueles inerentes à 
família, aos contratos e à propriedade87, na Constituição Federal 
tornou-os direitos fundamentais civis88.

87 Ver: Lobo (1999, p. 99-109) e Brauner; Liedke (2013, p. 365-368).
88 Para Lobo, “A pluridisciplinariedade permite rica abordagem da matéria, a 

depender do ângulo da análise. Na perspectiva do direito constitucional, são 
espécies do gênero de direitos fundamentais e assim são tratados pelos publi-
cistas. Na perspectiva do Direito Civil, constituem o conjunto de direitos inatos 
da pessoa, notadamente da pessoa humana, que prevalecem sobre todos os 
demais direitos subjetivos privados” (2001, p. 09). Já, Silva salienta que o 
tema suscita dúvidas, já que “é impossível simplesmente transportar a racio-
nalidade e a forma de aplicação dos direitos fundamentais da relação Estado-
-particulares para a relação particulares-particulares, especialmente porque, 
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A inclusão da família no rol dos direitos fundamentais pas-
sou a influenciar todos os institutos civis que estão inseridos 
nessa matéria a partir da ótica constitucional elevando-os ao 
status de norma constitucional. Assim, a questão da filiação89 
ganhou uma interpretação mais abrangente, não se limitando 
apenas à biológica, uma vez que filho legítimo era apenas aque-
le que nascia oriundo de um casamento, sendo que todas as ou-
tras situações de filiação estavam excluídas da tutela jurídica.

A criança ou adolescente adotivo obteve o status de filho(a) 
de acordo com o art. 227, § 6º, da Constituição Federal (BRASIL, 
1988) ao referir que "os filhos, havidos ou não da relação de ca-
samento, ou por adoção terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filia-
ção". Complementando o texto constitucional, o art. 1.596, do Có-
digo Civil (BRASIL, 2002), tem exatamente a mesma redação, con-
sagrando o princípio da igualdade entre filhos. Assim, o instituto 
da adoção restou classificado como um direito fundamental civil do 
menor e, consequentemente, um direito de personalidade no que 
se refere ao direito ao estado de filiação90. Essa influência consti-

no primeiro caso, apenas uma das partes envolvidas é titular de direitos fun-
damentais, enquanto que, no segundo caso, ambas o são” (2005, p. 18).

89 Para Lobo, “filiação é conceito relacional; é a relação de parentesco que se 
estabelece entre duas pessoas, uma das quais é considerada filha da outra 
(pai ou mãe). O estado de filiação é a qualificação jurídica dessa relação de 
parentesco, atribuída a alguém, compreendendo um complexo de direitos e 
deveres reciprocamente considerados. O filho é titular do estado de filiação, 
da mesma forma que o pai e a mãe são titulares dos estados de paternidade 
e de maternidade, em relação a ele. (...) O estado de filiação constitui-se ope 
legis ou em razão da posse de estado, por força da convivência familiar (a 
fortiori, social), consolidada na afetividade. Nesse sentido, a filiação jurídica é 
sempre de natureza cultural (não necessiramente natural), seja ela biológica 
ou não.” Ainda, refere o autor que se considera estado de filiação ope legis a 
filiação não biológica em face de ambos os pais, oriunda de adoção regular; 
ou em face do pai ou da mãe que adotou exclusivamente o filho (2004, p. 48).

90 Segundo Lobo, o estado de filiação de cada pessoa é único e de natureza 
socioafetiva, desenvolvido na convivência familiar. A convivência familiar e 
a afetividade são presumidas, embora possam de fato não ocorrer. Ambas 
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tucional modificou a concepção do instituto ao longo da história.

Durante muitos séculos, talvez milênios, a adoção era vista 
a partir do olhar do adulto que, não podendo ter um filho bio-
lógico, encontrava na adoção, a oportunidade de transmitir seu 
legado e seus bens. Grande parte da doutrina refere que seu 
principal objetivo era o de assegurar a transmissão do nome, a 
perpetuidade da família, e também, a continuação do culto do-
méstico (CZAPSKI; ELIAS, 1988, p. 1). Destaca-se, ainda, que 
na antiguidade, a adoção, além de possuir um caráter essencial-
mente religioso, era uma solução para que a família sem filhos 
pudesse perpetuar sua raça. Contudo, esses objetivos foram se 
transformando com o passar do tempo.

Assim, o presente artigo pretende analisar a cidadania e a 
efetividades dos Direitos Fundamentais Civis no tocante à evo-
lução do instituto da adoção ao longo dos anos no cenário in-
ternacional, bem como na legislação brasileira. Também será 
analisada a adoção e seus aspectos gerais, especialmente, a mo-
rosidade processual desse instituto com  ênfase na Comarca de 
Joinville/SC.

1. A EVOLUÇÃO DA ADOÇÃO NO CONTEXTO HISTóRICO 
GLOBAL AO DIREITO BRASILEIRO

Na época pré-romana, a adoção passou a adquirir importân-
cia, restando contemplada no Código de Hamurabi, disciplinando 
o instituto em suas normas. Segundo Chaves, naqueles tempos, o 

constroem e consolidam os respectivos estados de filiação, passando a ditar-
-lhes os contornos. Cumpre ressaltar que o estado de filiação poderá ser 
substituído em razão de adoção superveniente do filho(a) por outros pais 
(2004, p. 48).
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critério fundamental do legislador era considerar, se o adotado po-
dia ou não ser reclamado pelos seus pais legítimos (1995, p. 48).

Ainda na mesma época, cabe destacar, o Código de Manu, 
uma legislação histórica, porém pouco conhecida, o qual dis-
põe sobre a adoção, em sua Lei IX, 10: “aquele a quem a na-
tureza não deu filhos, pode adotar um para que as cerimônias 
fúnebres não cessem” (CHAVES, 1995, p. 49). Desta forma, ve-
rifica-se que eles acreditavam que a felicidade após a morte, de-
pendia dos cultos fúnebres oferecidos pelos seus descendentes. 
Em síntese, o instituto neste período era focado a atender, à sua 
inspiração de caráter religioso, principalmente, preocupando-se 
em assegurar a perpetuidade do culto doméstico, eximindo a fa-
mília da terrível desgraça de sua extinção.

Em Roma, o instituto da adoção teve grande desenvolvimento 
e ganhou contornos mais específicos. Nesta época, a adoção co-
meçou a ter finalidade diversa daquela existente até o momento. 
Visava-se o interesse objetivo da família, traduzido, contudo, na 
sobrevivência do culto doméstico (CZAPSKI; ELIAS, 1988, p. 3).

Destaca-se também que nesta época, a adoção visava que-
brar vínculos estreitos da família civil, sendo que no círculo do-
méstico, poderiam ingressar filhos havidos fora do casamento 
ou provenientes da linha feminina. (NOGUEIRA apud CZAP-
SKI; ELIAS, 1988, p. 3). Assim, foi permitido às mulheres faze-
rem parte do círculo doméstico, eis que, até então, somente os 
homens eram dotados desta capacidade. Isto ocorreu, pois nes-
ta época, às bases religiosas que o sustentavam, começarem a 
desaparecer, trazendo o declínio do referido instituto.

A adoção entre os francos se concretizava em uma cerimônia 
complicada, onde o povo participava e era preciso seguir alguns 
requisitos, tais como: quem desejava efetuá-la, não podia ter fi-
lhos, devia ser homem e realizar a transmissão de sua fortuna 
a um donatário ou herdeiro, que era favorecido com as mesmas 
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vantagens de um filho legítimo (CHAVES, 1995, p. 50).

Verifica-se que, nesta época, o instituto da adoção evoluiu no 
sentido de permitir a adoção para transmitir a fortuna a um her-
deiro, sendo que esse teria os mesmos direitos de um filho legí-
timo. Porém, ela ainda se apresentava restrita para aqueles que 
não tinham filhos, sendo praticada para suprir uma necessida-
de do casal que não podia tê-los.

Na Idade Média, a adoção quase desapareceu, pois não pro-
cedia com os direitos dos senhores feudais sobre os feudos. Por-
tanto, a adoção neste período foi quase extinta, ressurgindo com 
o Código Napoleônico, na Idade Moderna.91 Nesse sentido, con-
clui Chaves que “[...] a adoção não tinha outro efeito senão o de 
conferir ao adotado o nome, as armas e o poder público do ado-
tante” (1995, p. 52). Acentua-se a influência da guerra neste pe-
ríodo, sendo o adotado vinculado a continuar com as armas de 
seu adotante, como uma herança.

A Idade Moderna foi marcada pela instituição do sistema mer-
cantil e a decadência do feudalismo, destacando-se também, a 
consideração pelos interesses do adotado. É nesta época que a 
adoção ressurge após cair em desuso na Idade Média. Assim, 
ocorre uma inversão com o direito moderno, em que os interesses 
do adotado começam a serem mais considerados que os do ado-
tante (GATELLI, 2003, p. 20). Também, há a ampliação do “senti-
mento de infância”, passando a criança a ser objeto de interesses 
psicológicos e morais (D’AGOSTINI, 2009, p. 28). Portanto, nesta 
época o instituto da adoção ressurge, sendo que os interesses do 
adotado passam a ser mais considerados que o do adotante, des-
tacando-se a ênfase dada ao sentimento de infância.

91 Na Idade Média, a adoção caiu em desuso e somente com o Código Napo-
leônico, de 1804, ressurgiu ingressando, a partir de então, nas legislações 
modernas (GATELLI, 2003, p. 20).
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A história legal da adoção no Brasil remete-se ao início do sé-
culo XX por influência das Ordenações do Reino de Portugal, to-
davia não era utilizada, caindo em desuso. Foi somente com a 
promulgação do Código Civil de 1916 que o referido instituto foi 
sistematizado no direito brasileiro, buscando assegurar a unida-
de formal da família.  Contudo, ainda persistia a discriminação 
em relação ao adotado(a), pois muito embora nascesse o vínculo 
parental entre adotante e adotado e tal relação fosse nominada 
como família, o(a) adotado(a) não adquiria relação de parentes-
co com os demais membros do grupamento biológico do seu pai/
sua mãe adotivo (situação classificada como “adoção simples”).

De acordo com Gonçalves, verificava-se no Código Civil de 
1916, que a adoção com base nos princípios romanos, era institui-
ção destinada a proporcionar a continuidade da família, dando aos 
casais estéreis os filhos que a natureza lhes negara (2011, p. 339).

A leitura dos artigos do Código Civil (BRASIL, 1916) acentua 
que havia ainda a discriminação no que diz respeito ao direi-
to sucessório, pois se ficasse provado que o filho estava conce-
bido no momento da adoção, o adotado não herdava nada. As-
sim sendo, os fatores que nortearam a adoção tinham a função 
de dar um filho à determinada família, para suprir uma impos-
sibilidade desta de não poder ter filhos naturais. Portanto, o ar-
tigo 377 do Código Civil (BRASIL, 1916) fulminou a adoção, tor-
nando-a ineficaz na hipótese o adotante vir a conceber um filho 
biológico posterior ao ato, o que dissolvia a relação parental en-
tre adotante e adotado(a), fazendo-o voltar a família de origem.

Após essa iniciativa tem-se ainda a aprovação: em 1957, da Lei 
nº. 3.133; em 1965, da Lei nº. 4.655; e, em 1979, da Lei nº. 6.697, 
que estabeleceu o Código Brasileiro de Menores. Contudo, nessa 
época, a adoção continuava sendo estabelecida sob o enfoque do 
adotante que não podia ter filhos, ou seja, a adoção era praticada 
apenas por uma necessidade daqueles que não podiam procriar.
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Devido às críticas realizadas ao antigo Código Civil, resulta-
ram modificações no corpo legislativo do Código Civil de 1916, 
realizadas pela Lei nº. 3.133 de 1957, as quais passaram a de-
sempenhar um papel de grande importância ao transformar a 
adoção em um instituto filantrópico, de caráter humanitário, 
destinado não apenas a dar filhos a casais impossibilitados, mas 
também, a possibilitar que um maior número de menores de-
samparados, pudesse ter um novo lar (GONÇALVES, 2011, p. 
339). A referida Lei passou a admitir a adoção por casais que já 
possuíssem filhos legítimos, ficando impossibilitada a cessação 
dos efeitos da relação. Todavia, a nova redação do artigo 377, a 
relação jurídica proveniente da adoção não envolvia a de suces-
são hereditária, ou seja, não gerava efeitos sucessórios.

Para Silvio Venosa (2003, p. 320), “[...] a adoção do Código Civil 
(1916) realçava a natureza negocial do instituto, como contrato de 
Direito de Família, tendo em vista a singela solenidade da escritura 
pública que a lei exigia (art. 375)”. Para Carlos Roberto Gonçalves 
(2006, p. 329), no Código Civil (1916) era nítido o caráter contratu-
al do instituto, pois se tratava de negócio jurídico bilateral e solene, 
uma vez que se realizava por escritura pública, mediante o consen-
timento das duas partes: se o adotado era maior e capaz, compa-
recia em pessoa; se incapaz, era representado pelo pai, ou tutor, 
ou curador. Apesar da grande evolução do instituto neste período, 
destaca-se que, o adotado não estava totalmente desvinculado aos 
pais legítimos, evidenciando também, a diferenciação que a Lei fa-
zia entre filhos naturais e adotivos.

Com o intuito de atualizar a Lei nº. 3.133/1957, que não 
destacou o princípio do menor abandonado, foi promulgada a 
Lei nº. 4.655 de 1965, criando a legitimação adotiva que atribuía 
à condição de filho legítimo ao menor adotado, que se encontra-
va em situação irregular, sendo assim, passava a ter direitos de 
um filho natural.
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Essa nova modalidade estabelecia o vínculo de parentesco 
entre adotante e adotado, entretanto, só era permitida a quem 
fosse legalmente casado, e era irrevogável (GIRARDI, 2005, p. 
119). Assim, apesar de trazer características importantíssimas, 
a adoção nessa época ainda não tratava da sucessão hereditá-
ria, e criticava-se que seu processo possuía excesso de formalis-
mo, não tendo muita aplicação prática. A questão do não direito 
aos efeitos sucessórios perdurou mesmo após a edição da Lei do 
Divórcio (Lei nº 6.515/77) que expressou a igualdade de direitos 
sucessórios entre filhos biológicos e filhos civis.

Em 1979, o Código de Menores, por meio da Lei nº. 6.697, re-
vogou expressamente a Lei nº. 4.655/1965, da legitimação ado-
tiva, substituindo-a pela “adoção plena”, praticamente com as 
mesmas características da Lei revogada e visava também, pro-
porcionar a integração da criança ou adolescente adotado na fa-
mília adotiva. Ressalta-se que pela primeira vez o instituto da 
adoção deixou de proteger os adotantes que não podiam ter fi-
lhos, voltando à preocupação aos adotados, tendo aqui, prioriza-
do a verdadeira função da adoção.

Assim, além da adoção plena ser irrevogável, neste momen-
to da evolução histórica, visou-se o princípio da proteção do me-
nor, sendo criado o estágio de convivência e a intervenção do ju-
diciário no processo de adoção.

Na sequência, pode-se dizer que o instituto da adoção atingiu 
seu ápice com o advento da Constituição Federal (BRASIL,1988) 
que igualou os direitos de todos os filhos no art. 227, § 6º, não 
recepcionando os arts. 377 e 1.605, § 2º do CC/1916. Acentua-
-se que, um dos grandes marcos da evolução legislativa do insti-
tuto da adoção, foi à igualdade de tratamento entre um filho bio-
lógico e um adotivo, proibindo qualquer tipo de discriminação à 
filiação adotiva.

Finalmente, com a entrada em vigor do Estatuto da Crian-
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ça e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), o instituto da adoção 
passou por nova regulamentação, trazendo como principal ino-
vação a regra de que a adoção seria sempre plena. Além disso, a 
adoção passou a constituir-se por ato complexo92 e a exigir sen-
tença judicial (art. 47 do Estatuto da Criança e Adolescente). Se-
gundo Silvio Venosa (2003, p. 320), a

[...] adoção no Estatuto da Criança e do Adolescente, não po-
demos considerar somente a existência de simples bilaterali-
dade na manifestação de vontade, porque o Estado participa 
necessária e ativamente do ato, exigindo-se uma sentença 
judicial, tal como também faz o Código Civil de 2002. [...].

Com o advento do ECA, crescer em uma família passou a ser 
um direito da criança e do adolescente, especialmente na sua de 
origem, e caso isto não seja possível, em uma família substitu-
ta, conforme dispõe o artigo 19 do referido Estatuto. Salienta-se 
que, apesar do ECA ter trazido grandes evoluções para o institu-
to da adoção, o referido Estatuto ainda era criticado por deixar 
de regulamentar prazos e métodos, que tornariam o procedimen-
to mais eficaz.

O Código Civil (BRASIL, 2002) veio trazendo previsões acer-
ca da adoção, instituindo o sistema de adoção plena, porém se-
guindo os ditames estabelecidos pelo ECA, sendo obtida exclu-
sivamente por meio de processo judicial. Destaca-se, ainda, que 

92 Nesse sentido, Marco Aurélio Viana (1996, p. 76) afirma: “[...] em que pesem 
as divergências, adotamos a concepção daqueles que vêem no instituto um 
ato complexo, que se desenvolve em duas etapas, sendo que, na primeira, 
temos uma emissão volitiva, que não é bastante, e que se concretiza na se-
gunda, quando, após processo regular, a pretensão é acolhida e o Juiz exara 
sentença constitutiva”.  Na adoção regulada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente há exigência de várias declarações de vontade: a dos pais bioló-
gicos, a dos pais pretendentes à adoção, a da criança, se já tiver completado 
doze anos e finalmente a manifestação judicial, através de sentença (BRASIL, 
1990, artigos 39 a 52). Verifica-se, assim, o misto do caráter contratual e de 
instituição de ordem pública do instituto.
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este Código passou a regular a adoção dos maiores de 18 anos, 
no entanto, estabeleceu para este tipo de adoção, que seja apli-
cado as regras do ECA, sendo que os artigos 1.620 à 1.629 do 
CC de 2002, foram revogados pela Lei nº. 12.010/2009.

Na sequência e, após seis anos de tramitação, foi sanciona-
da a ”Lei Nacional de Adoção” (Lei nº. 12.010/2009), a qual foi 
apresentada em sua forma inicial pelo Projeto de Lei do deputa-
do João Matos (PMDB/SC). Evidencia-se que uma das grandes 
evoluções trazidas por esta Lei, foi a preparação psicossocial e 
jurídica dos adotantes, bem como a adoção como medida excep-
cional e irrevogável.

Vanessa Perin (2011, online) refere que essa Lei é bem mais do 
que apenas uma “Lei Nacional de Adoção", é uma verdadeira "Lei 
da Convivência Familiar", que se constitui num poderoso instru-
mento para a garantia do efetivo exercício dos direitos das crianças 
e adolescentes brasileiros. A referida Lei foi criada também, para 
agilizar os processos de adoção no país, no entanto, acabou por 
transformar-se em medida excepcional, em que deve ser praticada, 
apenas quando preenchidos todos os recursos de manutenção da 
criança ou do adolescente na família biológica ou extensa.

Portanto, verifica-se que apesar da Lei nº. 12.010/2009 traz-
er grandes conquistas ao instituto da adoção, essas não foram 
suficientes para tornar o procedimento mais rápido e eficaz, pois 
acabaram por impor ainda mais entraves para sua efetivação.

2. A ADOÇÃO E SEUS ASPECTOS GERAIS

A trajetória normativa acerca do instituto da adoção ganhou es-
paço relevante no âmbito Privado por adentrar nos direitos persona-
líssimos, bem como no âmbito Público por ser um direito fundamen-
tal. A Constituição Federal (BRASIL, 1988) foi o documento de maior 
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importância para o instituto da filiação na medida em que igualou fi-
lhos legítimos e adotivos, atribuindo-lhes os mesmos direitos.

A construção de um conceito para a adoção, sua natureza ju-
rídica, finalidade, abrangência e efeitos jurídicos permanece em 
constante evolução na legislação brasileira, pois inúmeros doutri-
nadores a definem de diferentes formas, uma vez que atribuem 
conceitos distintos para esse instituto no decorrer dos anos, não 
havendo um consenso na doutrina jurídica. Para a terminologia ju-
rídica, a adoção seria um ato jurídico pelo qual uma pessoa torna 
ou aceita como filho uma outra (GATELLI, 2003, p. 26). Segundo 
Liberati (2003 p. 13), a origem da palavra adoção, “deriva do latim 
adoptio, que significa dar seu próprio nome a, pôr um nome em; 
tendo, em linguagem mais popular, o sentido de acolher alguém”.

Conforme análise do período histórico sobre a adoção, se 
pode afirmar que sua definição mudou, pois antes a prática des-
te instituto era visada somente para aqueles que não podiam ter 
filhos. Hoje, passou a ser um direito da criança ou adolescente 
que não tem mais a proteção familiar.

Diante de cada momento histórico da adoção, sua finalidade foi 
mudando. Na atualidade, a adoção deve garantir a proteção familiar 
àqueles que não a tem mais. Como caráter humanitário, este insti-
tuto tem como finalidade dar filhos àqueles a quem a natureza ne-
gou, assim como constituir um meio através do qual melhorasse a 
condição moral e material do adotado, tendo desta forma, uma fina-
lidade humanitária e outra assistencial (ZALESKI, 2010).

Evidencia-se que o caráter humanitário refere-se a dar filhos 
para pessoas que não os pudessem ter, sendo que, a finalidade 
filantrópica, seria a prática da adoção para fins nobres, assis-
tenciais, sendo este criticado por Liberati.93

93 “Não existe palavra mais hedionda, ou que produza efeitos mais danosos 
numa criança que o termo assistencial. Para os conhecedores da prática da 
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Diante disso, destaca-se que a finalidade do instituto da ado-
ção alterou-se consideravelmente, sendo que nos dias atuais, a 
finalidade passou a ser a de atender aos interesses do adotado, 
que tem direito de viver em uma família.

A natureza jurídica da adoção, ainda envolve muita discus-
são e divergência por parte dos doutrinadores. Há duas corren-
tes que discutem sobre a natureza jurídica deste instituto: a 
contratualista e a publicista.

A corrente publicista é a que prevaleceu com o advento do ECA, 
tendo a característica de instituição, realizada através de sentença 
judicial, constituindo um vínculo irrevogável de paternidade e filia-
ção (SCRIVANI, 2006). Desta forma, verifica-se que a adoção é mui-
to mais que um acordo de vontades, sendo que o mais importante 
nesse instituto será a relação sócio-afetiva entre adotante e adota-
do, para que os mesmos constituam uma verdadeira família.

Os requisitos abordados estão de acordo com a legislação 
em vigor, ou seja, o ECA, alterado pela Lei nº. 12.010/2009, e o 
Código Civil (BRASIL, 2002), sendo que esse quando não repe-
te aquele, faz poucas alterações. Portanto, ressalta-se que uma 
adoção só será deferida, se o pretendente/adotante se encaixar 
nos requisitos estabelecidos pelo ECA, por isso, é possível men-
surar a extrema importância direcionada aos mesmos, sendo 
que, os principais serão tratados nos subcapítulos a seguir.

 O requisito da idade é de grande relevância, por ter pre-
visão expressa no ECA, tanto para o adotante, quanto para o 
adotando, sendo nos artigos 42 e 40 do referido diploma, res-

adoção esta palavra tem significado pejorativo. Quem pensa em adotar para 
fazer ato benemérito ou filantrópico, ou que procura na adoção um meio de 
preencher o vazio da solidão do casal, ou porque um ou ambos são estéreis, 
ou para fazer companhia a outro filho, ou porque ficou com pena ou compai-
xão da criança abandonada, ou para dar continuidade à descendência ou aos 
negócios de família, ou por outros motivos desse naipe, está completamente 
alienado e aleijado do verdadeiro sentido da adoção” (2003, p. 20).
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pectivamente. O adotante deve ser maior de dezoito anos, inde-
pendentemente do estado civil ou por casal, sejam casados judi-
cialmente ou ligados por união estável, desde que um deles tenha 
completado dezoito anos, comprovada a estabilidade familiar (art. 
42 do ECA). Cabe ressaltar que para que a adoção tenha ampa-
ro no ECA, o adotando deve ter no máximo dezoito anos de idade, 
salvo se já estiverem sob a guarda ou tutela dos adotantes.

No que tange a diferença de idade mínima entre adotante e 
adotando, deve ser de dezesseis anos (art. 42, §3° do ECA), pois 
é imprescindível que o adotante seja mais velho que o adotando, 
a ponto de poder exercer satisfatoriamente o poder familiar. As-
sim, verifica-se que o requisito de idade para o adotante e o ado-
tado, é de extrema importância, pois imita a diferença de idade 
entre pais e filhos, tornando o vínculo o mais natural possível.

Quanto ao consentimento, destaca-se que a adoção depende 
do consentimento dos pais biológicos ou do representante legal 
do adotando (art. 45 do ECA). Ainda, caso o adotando seja maior 
de doze anos, se faz necessário seu consentimento para que a 
adoção se concretize (art. 45, §2° do ECA). 

No entanto, ensina Venosa (2003, p. 339) que, “a negativa do 
menor em ser adotado, por si só, não condiciona o juiz ao indeferi-
mento do pedido, mas a adoção nestas circunstâncias deve ser cer-
cada de maiores cuidados”. Outra observação acentuada se refere 
ao consentimento, o qual será dispensado em relação à criança ou 
adolescente, cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido des-
tituídos do poder familiar, de acordo com o artigo 45, §2° do ECA. 
Diante do exposto, é interessante ressaltar que o consentimento dos 
envolvidos no processo de adoção tem sua importância, porém, há 
vários outros requisitos a analisar, antes de efetivar a medida.

A adoção de menores requer o preenchimento de outro re-
quisito: o estágio de convivência, a ser promovido obrigato-
riamente (art. 46 do ECA), sendo que em relação ao prazo, é 
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a autoridade judiciária que irá fixar, observando as peculia-
ridades de cada caso. Afirma Lisboa (2002, p. 202) que “o es-
tágio de convivência é o período de tempo em que a criança 
ou o adolescente permanecerá, a título provisório, com aque-
le que pretende adotá-la”. Portanto, a finalidade do estágio de 
convivência é ajudar na compatibilidade e aproximação entre 
o adotante e o adotando, e assim auxiliar na probabilidade de 
sucesso na adoção.

O processo judicial é requisito indispensável à concessão 
do instituto da adoção, pois este vínculo somente se consti-
tui por meio da sentença judicial, conforme prevê o artigo 47 
do ECA. Assim, com o trânsito em julgado da decisão consti-
tutiva, considera-se efetivada a adoção, sendo que o adotando 
passa a ser filho do adotante para todos os efeitos.

Quanto ao requisito de efetivo benefício para o adotando, 
destaca-se que tange ao princípio do melhor interesse do me-
nor, pois evidencia que, para que a adoção seja válida, deve es-
tar fundamentada no efetivo benefício para o adotando. Consta 
no artigo 43 do ECA, que a adoção será deferida quando apre-
sentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 
legítimos. Desta forma, a adoção só deve ser deferida, se for um 
benefício ao adotando, o qual é principal parte desta relação. Se 
a mesma não seguir estas regras, deverá ser considerada inváli-
da, por estar se desvinculando de um dos seus requisitos.

Conforme dispõe no ECA, a adoção é irrevogável. Sendo as-
sim, nem com a morte do adotante ou do adotado se restabele-
ce o vínculo originário com os pais biológicos. A repercussão da 
adoção gera efeitos de ordem pessoal que é referente ao parentes-
co, ao poder familiar e ao nome; e de ordem patrimonial, que é re-
lativo aos direitos a alimentos e aos direitos de sucessão (MAIA, 
2008). Como tratam-se de efeitos de grande relevância faz-se mis-
ter analisar os principais, conforme destacam-se a seguir.
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Os efeitos de ordem pessoal são os referentes ao parentes-
co, ao poder familiar e ao nome do adotado, assim passam a ex-
por. Quanto ao parentesco, prevê o artigo 41 do ECA: “A adoção 
atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos 
e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vín-
culo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais”.

No que tange ao poder familiar, tem-se que com a efetivação 
da adoção, o adotado passa a ter todos os direitos de um filho 
biológico, da mesma forma, o direito ao poder familiar, passa dos 
pais biológicos aos pais adotivos.

Em relação ao nome, a sentença irá conferir ao adotado o 
nome do adotante, sendo que a pedido de qualquer um deles, 
poderá determinar a modificação do prenome. Desta forma, sa-
lienta-se a relevância dos efeitos de ordem pessoal, produzidos 
pela efetivação da adoção, que tentam imitar a todo caso, o vín-
culo natural de filiação.

Em contrapartida, tratam de efeitos de ordem patrimonial: a 
alimentação, e a sucessão, conforme passam a expor. No que diz 
respeito à alimentação, trata-se do dever do adotante de pres-
tar alimentos ao adotado, e quando de maior, o dever do adota-
do de prestar alimentos ao adotante, pois se tornaram parentes.

Sobre o direito de sucessão, a Constituição Federal (BRASIL, 
1988) é clara ao afirmar que os filhos, havidos por adoção, te-
rão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer de-
signações discriminatórias relativas à filiação, conforme o §6° 
do art. 227 da CF. Assim, foi possível verificar quais os efeitos 
de ordem patrimonial, que trazem a adoção, observando-se que, 
sempre se tenta imitar o vínculo natural de filiação entre adota-
do e o adotante.

Ao longo de seu desenvolvimento histórico e legislativo, fo-
ram surgindo algumas modalidades de adoção, algumas sendo 
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permitidas e legais; outras que geram discussões até hoje, e ain-
da uma que é tipificado como crime. Assim, algumas espécies de 
adoção merecem destaque maior, as quais serão tratadas nos 
próximos subcapítulos.

Na chamada adoção à brasileira, o adotante faz uma falsa 
declaração em um registro de nascimento, desta forma, regis-
trando o filho de outra pessoa, como sendo seu. É uma conduta 
criminosa (art. 242 do Código Penal), pois a adoção é realizada 
sem o devido processo legal, requisito indispensável à efetivação 
da medida. Esta tentativa de se livrar do processo judicial, eli-
minando todas as etapas importantes e necessárias, pode ser o 
método mais simples de se chegar à adoção, mas pode se tornar 
a mais complicada.

A adoção pronta ou direta é aquela onde a mãe biológica esco-
lhe para quem quer entregar seu filho, sendo que é aceita por al-
guns magistrados e repelida por outros, pois não está expressa-
mente permitida ou proibida na legislação. Acentua-se que esta 
espécie de adoção é muito discutida, eis que é difícil de avaliar se 
a mãe biológica quer mesmo entregar seu filho, ou foi induzida a 
isto; bem como avaliar se os pretendentes estão preparados para 
tal medida. Assim, destaca-se que esta espécie de adoção é muito 
polêmica, já que a legislação em vigor não trata do assunto.

A adoção tardia refere-se à adoção de crianças maiores ou 
adolescentes, ou seja, uma espécie de adoção pouco praticada 
no Brasil, já que a maioria dos adotantes pretendem crianças 
recém-nascidas. Dessa forma, pode-se entender que, a adoção 
tardia é adotar uma criança ou adolescente que já esteja com 
mais idade, por isso, a expressão “tardia”. Porém, nestes casos, 
deve-se ter maior cuidado, já que geralmente, a criança com 
mais idade traz consigo histórias e vínculos, que podem abalar 
o seu psicológico.

A adoção unilateral é aquela espécie de adoção prevista no 
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artigo 41, §1° do ECA, qual seja, a realizada por cônjuge ou com-
panheiro que adota o filho do outro. Destaca-se que esta espé-
cie é uma exceção, no que tange a adoção realizada pelo Cadas-
tro Nacional de Adoção – CNA, ou seja, para sua efetivação, não 
se faz necessário que o adotante esteja cadastrado previamen-
te para tal medida (art. 50, §13, II do ECA). Portanto, trata-se de 
uma espécie de adoção solicitada pelo cônjuge ou companheiro 
do pai ou da mãe biológica do adotado, ou seja, rompe-se o vín-
culo com um dos pais, por isso, a denominação “unilateral”.

A adoção internacional é a adoção da criança ou adolescen-
te, concedida ao adotante residente em outro país, que não seja 
o Brasil. Vale destacar, que segundo o ECA, o menor só será co-
locado para adoção internacional, se esgotada todas as possibi-
lidades deste, ser adotado por alguém do país de origem.

Como se pode perceber, o instituto da adoção é extrema-
mente importante em nosso ordenamento jurídico, uma vez que 
garante ao adotado(a) o direito de filiação e ao(s) adotante(s) a 
realização do projeto parental (maternidade e/ou paternidade), 
ambos previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988) como 
direitos fundamentais civis. Contudo, ainda não há consenso 
entre doutrinadores e magistrados acerca do conceito de ado-
ção, sua natureza jurídica, finalidade, abrangência e efeitos ju-
rídicos. Além disso, a tramitação desses processos é bastante 
demorada, tendo em visto todos os requisitos a serem cumpri-
dos. Portanto, torna-se imprescindível a análise dos processos 
de adoção de crianças e adolescentes sob o aspecto do anda-
mento processual, já que a demora em efetivar uma adoção con-
tinua bastante criticada e discutida pelos envolvidos, bem como 
pelo meio jurídico. Assim sendo, é importante que se busquem 
soluções para tornar célere esse procedimento, viabilizando a re-
gularização da filiação para crianças e pais.



Dikè – XVI – Publicação Semestral – 2017 [ 250 ] Revista Jurídica do Curso de Direito da UESC

Jessika Murakami   Mônica Liedke

3. A ANáLISE DA MOROSIDADE PROCESSUAL DO INSTITUTO 
DA ADOÇÃO COM ÊNFASE NA COMARCA DE JOINVILLE

A tramitação regular de qualquer processo, em regra, é bas-
tante demorada. A formalidade inerente ao meio jurídico, geral-
mente, é tida como entrave para tornar célere os processos jurí-
dicos. Isso também ocorre no caso da adoção. Todavia, há quem 
pense que é realmente necessária toda essa formalidade, o que 
resulta na morosidade que o processo apresenta, por se tratar 
de um procedimento muito complexo e delicado. Outro fator a 
ser verificado é o grande número de pessoas interessadas nesse 
procedimento da ação. Os dados demonstram que existem mui-
tas crianças e adolescentes a serem adotadas, assim como pes-
soas dispostas a adotar. Contudo, ainda são encontradas outras 
situações que acabam por não concretizar as adoções no país.

No Brasil, conforme último balanço, que foi efetuado em 
2011 do CNA, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o nú-
mero de crianças aptas a serem adotadas chega a 4.856 
(quatro mil, oitocentos e cinquenta e seis crianças). Segundo 
o CNJ, existem 25 mil casais pretendentes à adoção, sendo 
que 80% destes, querem bebês de até 3 (três) anos de idade. 
Sendo que somente 7% das crianças estão nessa faixa etária 
(UMA DAS FORMAS DE PRATICAR O AMOR INCONDICIO-
NAL, 2012, online).

Dessa forma, pode-se observar que a demora no procedimen-
to de adoção, ou seja, a morosidade que há, desde o momento que 
o pretendente se inscreve no CNA até a adoção estar efetivada, se 
dá principalmente pela exigência do perfil escolhido pelos ado-
tantes, pois a maioria deseja o mesmo perfil. No entanto, esta de-
mora pode decorrer de outros fatores, como por exemplo, a troca 
de Juízes que ocorreu na comarca de Joinville no ano de 2011, o 
que retardou ainda mais a concretização do instituto em questão.
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Uma das críticas feitas ao processo de adoção é que seu 
procedimento é muito demorado e burocrático, no entanto, há 
aqueles que dizem ser necessária tal morosidade, por se tratar 
de um processo delicado. Acentua-se que é necessário que o in-
teressado passe por algumas etapas, para então ter a certeza 
que se está preparado para adotar uma criança ou adolescen-
te, pois a adoção é vista sob o aspecto do adotado e não do ado-
tante. Dessa forma, JUSTE refere que “os pais precisam ficar 
atentos e pensar bem no porquê querem adotar. A criança tem 
o direito a uma família, não são os pais que têm direito a filhos. 
Uma adoção não vai resolver a situação de um casal com pro-
blemas conjugais, por exemplo” (2009, online).

Assim, verifica-se que o processo para adotar, vai muito além 
de ter muita paciência, é preciso entender que nesta relação, o 
mais importante é o adotado, que espera por uma nova família.

O primeiro passo para quem quer adotar é solicitar a inscri-
ção no cadastro de pretendentes à adoção, que deve ser feita no 
Fórum da cidade ou da comarca da residência dos interessa-
dos, por meio de um requerimento dirigido ao Juiz da Infância 
e da Juventude com documentos pessoais. Assim, Juste colo-
ca que é preciso procurar a Vara de Infância e Juventude mais 
próxima de sua casa e, então entrar com o pedido de adoção. 
Verifica-se que este primeiro passo não é o suficiente para que 
o pretendente adote uma criança ou adolescente, pois muitos 
estão despreparados e não entendem qual o verdadeiro signifi-
cado da adoção, querendo somente o seu bem, e deixando em 
segundo plano, os interesses do adotado.

No segundo passo, os interessados passam por um Estudo 
Social e Avaliação Psicológica, os quais são realizados por técni-
cos do Tribunal de Justiça, conforme prevê o artigo 50, §1° do 
ECA. Evidencia-se que, por meio deste estudo social e avaliação 
psicológica é possível verificar se o interessado está preparado 
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para adotar uma criança ou adolescente, bem como detectar as-
pectos que poderão interferir no processo de adoção.

No terceiro passo, os interessados passam por um Curso 
para Pretendentes à Adoção, o qual será de no mínimo 10 (dez) 
horas, conforme prevê o artigo 50, §3° e artigo 197-C, §1° do 
ECA, incluídos pela Lei nº. 12.010. Verifica-se que este Cur-
so, tem como objetivo tratar dos vários aspectos que envolvem 
a adoção, fazendo uma preparação psicossocial nos preten-
dentes, esclarecendo dúvidas e ditando os deveres quanto ao 
referido instituto. Verifica-se que este Curso é essencial para 
que o interessado em adotar entenda o verdadeiro significado 
da adoção, bem como prestar esclarecimento quanto aos seus 
deveres quando da efetivação do instituto.

Após a preparação psicossocial, é elaborado um parecer técnico 
sobre as condições da futura família, sendo depois encaminhado 
ao Ministério Público, que analisará o caso e fará o seu próprio pa-
recer. Depois, o processo todo é encaminhado ao juiz da Vara (JUS-
TE, 2009, online), que homologará, se verificar que o interessado 
está habilitado para adotar. É neste passo, que o Juiz irá verificar 
se realmente o adotante está apto à adoção, sendo assim, é inseri-
do aos dois sistemas de cadastros existentes, o Cadastro Único In-
formatizado de Adoções e Abrigos –  CUIDA, que é estadual, e o Ca-
dastro Nacional de Adoções – CNA, que é nacional.

Portanto, com a homologação do juiz, a qual demonstra que 
o interessado está apto para adotar, há a inclusão dos dados do 
pretendente no CUIDA. Esses dados migram automaticamente 
para o CNA. Verifica-se que o CUIDA e o CNA foram criados para 
auxiliar os juízes das Varas da Infância e da Juventude nos pro-
cedimentos de adoção, facilitando e agilizando o processo, por 
meio da unificação dos dados dos pretendentes a adotar.

Depois de seguidos todos os trâmites, e passado o estágio de 
convivência, o Juiz irá verificar se realmente a adoção poderá ser 
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formalizada, sendo assim, irá sentenciar. Assim, com a autoriza-
ção do Juiz da Vara da Infância e Juventude, o primeiro preten-
dente da lista é consultado pelo assistente social/psicólogo do fó-
rum. Realizada a aproximação do pretendente com a criança, a 
adoção será iniciada, sendo que o pretendente assina um reque-
rimento (pedido de adoção) que é encaminhado ao Juiz (LIMA, 
2012). Evidencia-se que após a sentença de adoção, não há como 
o adotante voltar atrás, caracterizando o seu efeito irrevogável, e 
passando o adotado a ter todos os direitos de um filho biológico.

No processo de adoção, o fator mais criticado que se consi-
dera um grande contribuinte para a demora no procedimento do 
instituto em questão, é em relação à exigência dos adotantes, ou 
seja, quanto à escolha do perfil da criança ou adolescente que 
pretende adotar.

De acordo com a recente pesquisa realizada, há hoje cerca de 
370 pretendentes habilitados no CUIDA da Comarca de Joinvil-
le, sendo que destes, 359 aceitam crianças brancas; 101 amare-
las; 99 indígenas; 101 negras; e 138 pardas. No que tange à ida-
de escolhida consta: 223 pretendentes requerem crianças com 
até 1 ano; 194, de 1 a 2 anos; 154, de 2 a 3 anos; 103, de 3 a 4 
anos; 64 de 4 a 5 anos; 31 de 5 a 6 anos; 13 de 6 a 7 anos; 5, 
de 7 a 8 anos; 4, de 8 a 9 anos; 4, de 9 a 10 anos; 1, de 10 a 11 
anos; e 1, de 11 a 12 anos (KRUEGER, 2012).

Portanto, a grande maioria dos pretendentes da Cidade de 
Joinville, aceitam crianças de 0 a 3 anos, sendo que, confor-
me fica maior a idade da criança, menos pretendentes existem. 
Ainda, destaca-se que nesta cidade, não há nenhum pretenden-
te que aceita criança ou adolescente de 12 a 18 anos de idade.

Ressalta-se, portanto, que a exigência dos adotantes quanto 
ao perfil escolhido, é o maior e mais criticado fator da morosida-
de no processo de adoção, pois se verifica que, há muitas crianças 
aptas para adoção nas instituições de acolhimento, assim como 
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há muitos adotantes aptos aguardando na fila do CNA, todavia, 
estes não aceitam aquelas, pois não estão no perfil escolhido, o 
que contribui para a demora no procedimento da adoção.

Muitos mitos e preconceitos podem ser verificados nos pre-
tendentes à adoção, os quais resultam no perfil mais escolhido 
pelos adotantes, quais sejam: a maioria quer adotar apenas uma 
criança; recém-nascido, ou crianças com até 2 anos; branco; e 
do sexo feminino.

Salienta-se que, há um mito de que as meninas dão menos 
trabalho, e que os recém-nascidos não têm passado94, os quais 
não procedem, pois eventuais problemas de relacionamento en-
tre adotantes e adotado são comuns de acontecer, assim como 
pode ocorrer com os filhos naturais. Assim, precisa-se entender 
que adotar não é escolher a criança, e sim decidir pela sua ado-
ção, incorporando-a como filho natural, para o resto da vida, in-
dependente de qualquer coisa.

A destituição do poder familiar é a perda do direito sobre o fi-
lho, sendo que sua extinção ocorre por uma das situações ex-
postas no artigo 1.635 do CC, sendo por ato judicial, pelos moti-
vos arrolados no artigo 1.638 do mesmo diploma legal.

Ainda, no que tange a destituição do poder familiar, cabe des-
tacar o previsto no artigo 39, §1° do ECA, ou seja, a criança ou 
adolescente só estará disponível para a adoção, se esgotados to-
dos os meios dela se manter na família natural. Assim, caso esgo-
tado todos os meios, a família natural perde o poder familiar, e a 

94 O desembargador Antonio Carlos Malheiros, titular da Coordenadoria da In-
fância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, “explica 
que há uma crença de que as meninas dão menos trabalho, e que recém-
-nascidos não têm passado, o que evitaria problemas. No caso de irmãos, 
a lei pede empenho em mantê-los juntos, mas quando as condições econô-
micas impedem que o adotante fique com mais de uma criança, ele deve se 
comprometer a fazer com que seu filho visite os irmãos para manter o vínculo 
da família biológica (KOCHEN, online).
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criança ou adolescente poderá estar apto para adoção.

Portanto, verifica-se que a destituição do poder familiar 
pode ser também, considerada um dos fatores que prejudicam 
a agilidade no procedimento da adoção, pois as tentativas de 
manutenção na família biológica geralmente demoram mui-
to, levando as crianças a crescerem nos abrigos, ficando lá na 
maioria das vezes “pra sempre”, eis que não se enquadram no 
padrão escolhido pelos adotantes.

Outro fator que acarreta a demora no processo da adoção é o 
alto índice de “devoluções” de adotandos, pois, por se tratar de um 
assunto delicado, é necessário verificar de todas as formas, se os 
adotantes estão realmente aptos para adoção, assim evitando que 
a criança ou adolescente, sofra com o trauma de ser devolvido.

Na Comarca de Joinville, no ano passado, 2011, não houve 
casos registrados de devoluções, porém, em 2010, foram regis-
tradas 3 (três); em 2009, não houve nenhum registro também; 
no entanto, em 2008, foram 6 (seis) devoluções. Em primeiro 
momento, acredita-se serem poucos casos, mas já se pode con-
siderar alto índice, pelo número de adoções que são efetivamen-
te realizadas (KRUEGER, 2012).

Krueger (2012) ressalta que, os adotantes têm certa expectativa 
quanto à criança ou adolescente que vai adotar, e quando isto não 
é correspondido, acham que podem devolvê-la ao Estado, no en-
tanto, não pensam na expectativa da criança que está sendo ado-
tada, pois ela é a que mais sofre nesta história.

Assim, apesar de todos os procedimentos necessários para 
avaliar a aptidão dos adotantes, ainda assim, há muitos casos 
em que ocorrem à devolução de adotandos, portanto, os psicó-
logos, técnicos judiciários, Juízes e Promotores estão cada vez 
mais exigentes para considerar um pretendente apto para ado-
tar e deferir a adoção.
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O CNA foi criado em 2008 pelo CNJ, sendo unificada todas 
as informações de crianças e adolescentes que estão aptos para 
adoção, facilitando o encontro do perfil escolhido pelo adotan-
te, tendo assim o adotado mais chances de encontrar uma fa-
mília, e igualando todos os pretendentes do país, estando to-
dos na mesma lista, e na ordem, de acordo com a homologação 
de aptidão à adoção.

Conforme pesquisa na Comarca de Joinville, Krueger (2012) 
afirma que a única crítica feita ao referido Cadastro, se trata do 
seu sistema operacional, ao qual poderia ser mais prático, no 
entanto, no que tange ao seu objetivo, não há críticas a fazer, 
pois trouxe somente bons resultados, e principalmente, a segu-
rança para os adotantes que estão na aguardando na “fila”.

Portanto, o CNA trouxe a unificação das informações do per-
fil das crianças e adolescentes aptos para adoção, agilizando o 
encontro delas com uma família, bem como a segurança para os 
pretendentes inscritos, pois o CNA segue uma ordem.

Todavia, há que se ressaltar que na Comarca de Joinville, 
um pretendente que se inscreve neste ano de 2012 no CNA, e 
segue a preferência do perfil escolhido pela maioria, ou seja, um 
bebê recém-nascido, só conseguirá este perfil no ano de 2018 
(JOESTING, 2012).

Dessa forma, pode-se perceber que apesar de contribuir para 
encontrar o perfil escolhido pelo pretendente em todo o país, o 
CNA não irá mudar a preferência dos adotantes, ou a sistemática 
que envolve os processos de adoção, deixando as instituições de 
acolhimento ainda cheias de crianças e adolescentes que passa-
ram da idade, e ficam na esperança de ter uma família.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os avanços e transformações ocorridos no campo priva-
do trouxeram significativas evoluções para essa área, especial-
mente, no instituto da adoção, pois como se verificou o objetivo 
primordial da adoção foi alterado com o passar do tempo, pas-
sando a ser um ato jurídico solene irrevogável, que atribui ao 
adotado(a) à condição de filho(a) natural, para todos os efeitos.

Na antiguidade, a adoção tinha o objetivo principal de dar um 
filho a quem a natureza negou, sendo, portanto, concedida por 
meio de uma necessidade ou impossibilidade do casal, que tinha o 
objetivo de assegurar a transmissão de seu nome, a perpetuidade 
da família e a continuação do culto doméstico. Ao passo que, hoje, 
prevalece o interesse do menor, pois crescer em uma família pas-
sou a ser um direito da criança e do adolescente, ou seja, um direi-
to personalíssimo e, principalmente, um direito fundamental civil. 
Além disso, a adoção passou a ser plena e obtida exclusivamen-
te por meio de processo judicial. Também, houve a regulamenta-
ção da adoção dos maiores de 18 anos, bem como a promulgação 
da “Lei Nacional de Adoção” (Lei nº. 12.010/2009) que estabeleceu 
a preparação psicossocial e jurídica dos adotantes. Contudo, to-
das essas transformações evidenciaram uma demora preocupante 
acerca da tramitação dos processos relativos à adoção.

Assim, tentando obter informações a respeito da demora no 
processo de adoção, foram feitas pesquisas de dados e informa-
ções, fornecidos pelos Assistentes Sociais e o Promotor de Justi-
ça da Vara da Infância e Juventude da comarca de Joinville, os 
quais acentuaram que o processo de adoção em si, não é moro-
so, a demora se dá por vários outros fatores.

Dessa forma, a morosidade do processo de adoção não se 
refere apenas ao judiciário, ou aos técnicos jurídicos que au-
xiliam no procedimento para concessão do referido instituto, 
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mas muitas vezes, pela exigência dos próprios pretendentes à 
adoção; os mitos e preconceitos com relação ao instituto; a de-
mora na destituição do poder familiar; e o alto índice de devo-
lução de adotados, seja no estágio de convivência, ou até após 
a formalização da adoção, sendo possível neste caso, a destitui-
ção do poder familiar.

Assim, verifica-se que, há de um lado, a necessidade da pro-
teção do menor, garantindo que este será bem recebido, sendo 
neste caso, justificado a demora dos atos processuais e suas exi-
gências. Por outro lado, há a necessidade de urgência para co-
locação da criança/adolescente em uma família, sendo que, en-
quanto os anos passam e o processo não é concluído, elas vão 
crescendo, passando do perfil exigido pela maioria dos adotantes.

Finalmente, compreende-se que a adoção não pode ser con-
cedida a qualquer pessoa que pretende adotar, pois é necessá-
rio que esta esteja apta, todavia, este não deve ser um obstáculo 
para desmotivar ou dificultar o desejo de adotar. Por isso, salien-
ta-se que, adotar é um ato de coragem, amor, responsabilidade 
e muita paciência, eis que a vontade não é suficiente para se ter 
a guarda de uma criança ou adolescente.
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